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PROJETO DE LEI N". . .

SUMULA: Introdu z alterações na Lei Municipal no. I I .672, de 24 deJulho de
2012, que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no
Município de Londrina e dâoutras prrcvidências.

A CAMARA MUNICIPAL DE
LONDRINA, ESTADO DO
PARAIIÁ, APROVOU E EU,
PREFEITO DO MUNICÍPIO,
SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1o. o arr. 39 da Lei Municipal no 11.672, de 24 de julho de
2012, que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no Município
de Londrina e dá outras providências, passa a vig,orar coln a seguinte redação:

"Art- 39. Nos parcelamentos do soro para fins urbanos as áreas
a serem transferidas ao domínio público sãa compostas de, no mínimo:

I 12% (doze por cento) da órect loteável destinado à área
edfficável de praça de uso institucional, definídas através de díretrizes
expedidas pelo Instituo de Pesquisa e Plane.iamento (Jrbano de Londrína
_ IPPUL,.

II. Sistema viárío definìdo através de diretrízes expedidas pelo
Instítuto de Pesquisa e Planejamento (Jrbano de Londrína - Ipp(/L,.

IIL Setores especiaís de fundos de vale, se houver.

Parágrafo único. para fins de aplicação do ínciso I, os
loteamentos deverão, necessariamente, garantir um percentual mínìmo
de áreas públícas destinadas aos equipamentos urbano e comunítárío,
bem como às praças."
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Art- 2o Fica revogado o $3' do Art. 24 da Lei Municipal no. rr.672,
de 24 de Julho de 2012, que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins
urbanos no Município de Londrina e dá outras providências.

Art. 3o. Fica revogado o parágrafo unico do Art. 4g da Lei
Municipal no. l1 .672, de 24 de Jurho de 2012, que dispõe sobre o parcelamento
do solo para Íïns urbanos no Município de Londrina e dá outras providências.

Art. 4o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogada as disposições em contrário.
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J U S T I F I C A T I V A

Através do incluso Projeto de Lei, o Executivo pretende revogar
dispositivos da Lei Municipal no. l1 .672, de 24 de Julho de 2012, que dispõe
sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Londri na e dâ
outras providências, a fim de retirar da rotina administrativa de aprovação de
loteamentos a necessidade de autorização legislativa para empreendimentos com
área superior a I20.000,00 m2, betn coüro de empreendimentos de uso misto, que
possuam ârealoteável superior a 1.500,00m2, apartir de Relatório Técnico sobre
o processo de aprovação de loteamentos, elaborado pela Diretoria de
Planejamento Urbano do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de
Londrina - IPPUL.

Segundo disciplina a
legislativa, como condição para
seguintes loteamentos :

legislação vig,ente, estão sujeitos à autorização
obtenção do licenciamento urbanístico. os

Art. 24. De posse de toda documentação exígida, o poder
Públíco tem o prazo de g0 (noventa) dias para se
pronunciar sobre o Lícencíamento (Jrbanístico.

t l
$J".
m 2 s

Art. 48. A maior dimensão das quadras não poderá ser
superior a 250,A0m (duzentos e cínquenta metros), exceto
as quadras com datas maíores que 15.000mt (quínze mil
metros quadrados) lindeíras a rios, ao longo de rodovias,
vias expressas, vias arteriais e estruturaís, areas
industriais e outras barreiras onde o limíte máximo será
definido na expedição de diretrizes.

Porágrafo (Jnico. São permitidos, empreendímentos de uso
misto na área do Município de Londrina, que possuam
área loteável superior a 1.500,00m2 (um mil e quínhentos
metros quadrados), desde ,que submetidos a Estudo de
fmpacto de Vizinhanca - EfV e a^"ovados por lei
municipsl especííica.

a utorizqç ão Ie gis lativa.



Prefeitura do Município de Londrina
Estado do Paraná

Após o mapeamento e análise analitica dos prazos processuais de
diretrizes urbanísticas, observa-se que o prazct para conclusão desta etapa do
procedimento de Aprovação de Loteamentos dura, em média, 611 dias. ou seia,
aproximadamente. 2 anos. No processo de anaostragem foram considerad as 42
(quarenta e duas) diretrizes urbanísticas que tramitaram no IPPUL de Janeiro de
2013 a Dezembro de 2016, conforme se infere da tabela abaixo.

Ademais, precisamos considerar que tais prazos devem ser
acrescidos do tempo de tramitação da aprovação dos projetos complementares na
Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação.

O Relatório Técnico elaborado pelo IPPUL também considerou os
29 loteamentos urbanos aprovados pela Seuetaria Municipal de Obras e
Pavimentação a partir de 2012, data de publicação da Lei Municipal
11.672t20r2.

Segundo o estudo, 45o/o dos loteamentos aprovados apresentam ârea
total superior a 120.000 m2 e, área rnédia equivalente a 169.470,23 m2, ou seja,
significativamente superior à liúa de corte estipulada na legislação vigente, o
que demonstra claramente que tal norma é despida de qualquer ampaÍo técnico.
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Gráfico: Loteamentos Urbanos aprovados pela Prefeitura no período de2012 a
2016

I  até 48 rni l  nr2

de 48  a  120 nr i l  n i2

de 120 a 240 nri l  nr2

{l  rnaior gue 240 nri l  rn2

Atraves de pesquisa no sitio eletrr)nico da Cârnara Municipal de
Londrina, com as seguintes palavras chaves: *parágrafo 3" do artígo 24 da Lei no
ll-672, de 24 de julho de 2012" e "autoriza-se o parcelamento,,, obtivemos g
resultados de projetos de lei que tramitaram durante este intervalo de tempg, com
o propósito de autorizar o licenciamento urbanístico nos termos do $3" do Art. 24
da Lei Municipal 11.672120t2.

Loteamentos Urbanos Licenciados conforme Art. 24 dalei Mun. 11672/2012. com
ue para os loteamentos de interesse público ríodo 2012 a2016

N" da Lei ïipo de Loteamento Area (m')
Total de
dias em
trâmite

12.015, de 10 de janeiro de
2014 PMCMV - Executivo,Mun.

121.000,00
*2 31

12.092, de 26 de junho de
2014 PMCMV - Executivo lMun.

L924.200 m2
1 1 1

12.096, de 26 de iunho de
20t4 PMCMV - Executivo lWun.

456.837,14
m2 1 1 1

12.125, de 2l de iulho de 2014 Loteamento residencial 363.000,00m, 408
12.178, de 13 de outubro de
2014 Loteamento comercial 130 .451 ,85  m2

254
12.286, de 5 de iuúo de 2015 Condomínio Fechado 130.599,77m' 108
12.477, de 22 de dezembro de
2016

Lot. comercial - Executivo
Mun. 157.300,00 m,

53
12.486, de 3 de janeiro de
2017 Loteamento residenciall

121.000,00m, 125
Tempo médio do úrâmite (em dias) 150.12
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O ternpo médio calculado da propositura do Projeto de Lei ate a
publicação da Lei, sancionada pelo Chefe do E4ecutivo, é de, aproximadamente,
150 dias, o que representa um incremento sig4ificativo de prazo de tramitação
em um processo administrativo que já apreserlta características de morosidade
exacerbada.

Sobre o tipo dos loteamentos aprqvados neste período, consta que
quase um terço (31%) se destinam ao uso mipto, ou seja, ao desernpeúo de
atividade residencial e não residencial no mesmp empreendimento. E todos eles,
apresentam área loteável superior a 1.500m2.

Loteament3qqbanq ap rovado s_ pela Prefeit$ rq 11q ppligqo 49 20 12 a 20 16

I lotqamento residencial

r lotqamento de uso misto

I lotÇamento não residencial

A fuea total média destes loteamen{os de uso misto e de 246.074,28
m2, ou seja, rnuito superior a liúa de corte preyista pÍìra as duas exigências de
autorização legislativa. A menor áxea é de 36.9a7,78m2, rnuito superior ao
recorte espacial de 1.500 m2 apresentado no A4t. 48, mesmo considerando que
esta última se refira à ârea loteável do empreendipento e não a âreatotal.

Nesta toada, o Executivo entende ppla necessidade de revogação de
tais dispositivos, eis que tais exigências são deqpidas de respaldo técnico, bem
como a proposta prevista no Parágrafo Único dp Art. 48 não deriva da decisão
popular, extraída das I44 reuniões, entre oficinas, pré-conferências e
conferências do PDPML de Londrina, para elpboração do Projeto de Lei no
26512010, que originou a Lei Municipal 11.67212012, eis que oriunda de Emenda
Parlamentar e objeto de Veto do Executivo.

Por fim, infonnamos que o prese4te projeto trata-se de uma das
soluções apresentadas pela Comissão Pennanente de Revisão e
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Desburoçratização de Processos e Procediment,cs Administrativos do Município
de Londrina, instituída atraves do Decreto Municipal no. 126 de 20 dejaneiro de
2017 ' com o objetivo de coordenar e promover atividades de organi zação,
melhoria da gestão e desburocratização de procedimentos e rotinas
administrativos vinculadas à Política Municipal de Desenvolvimento Econômico
do Município de Londrina.

Ademais, a proposta foi subrnetida ao crivo popular, sendo
devidarnente referendada alraves de Audiência Públi ca, realizada aos 12 deAbril
de 2017, conforme comprova-se pela documentação encartada.

Não obstante, a partir das discussões realizadas enÌ Audiência
Pública, propomos uma nova redação ao Art. 1o do projeto de Lei, a fim de
ajustar a redação do projeto com as discussões levantadas. Há que se deixar bem
claro no presente projeto que a destinação do percentual de áreas públicas deverá
recair sobre a érea loteável e não sobre a gleba bnuta, de modo que propomos um
detalhamento maior na nova redação do inciso I do Art. 39 da Lei Municipal
rr .672t20t2.

No mesmo sentido, propomos uma coneção na nova redação do
parágrafo único do mencionado dispositivo, a fim de esclarecer que o percentual
mínimo de 12 (doze por cento) será destinado ,exclusivamente à destinação de
equipamos urbanos, cornunitários e praças, sendo que o percentual de áreas
públicas destinadas ao sistema viário será computado de forrna adicional, ou seja,
além dos l2oÁ obrigatórios paraptaças e áreas institucionais.

Portanto, Senhor Presidente e Nobres Edis, diante da importância do
projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de
idéias, visando aprirnorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos
corrigir tal distorção técnica, nos moldes já explanados.

Londrina, 27 de abril de 2017.

Marcelo Belin
PREFEITO DO

Mantins

ICIPIO
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA

INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO DE LONDRINA

DIRETORIA DË PLANEIAMENTO URBANO
GERÊNCIA DE PLANEIAMENTO FÍSICO TERRITORIAL

RErATóRro rÉcrurco Ns.oz /zoL7
soBRE OS PROCESSOS DE APROVAçÃO DE PARCELAMENTO DO

SOLO URBANO

Londrina
Fevereiro de 201.7
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RESUMO

Este estudo tem como objetivo subsidiar a revisão d4 legislação vigente no que diz respeito aos

procedimentos de aprovação de Parcelamento do Solo Urbano no Município de Londrina, especificamente os

loteamentos com área superior a 120 mil metros quadrados e de use misto.

A partir da promulgação da lei Municipal ng Lt.672/20L2, os licenciamentos urbanísticos de

loteamentos urbanos com tais características estão condicionados à autorização legislativa e Estudo de lmpacto

de Vizinhança - ElV. Para detalhamento da problemática, foram an4lisados os projetos aprovados entre 2012 e

24rc,

Pela análise dos dados identificou-se a necessidpde de reformulação de procedimentos

administrat ivos a f im de promover maior agi l idade e adequação à real idade da urbanização de Londrina, sem

comprometer a qual idade dos projetos e a qual idade de vida na cidade.

SUMÁRIO
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Introdução

O presente relatório tem como finalidade fundamentar a revisão da Lei Municipal ne 71,.672/2OLZ,

nos casos em que o licenciamento urbanístico para loteamentos urbanos é condicionado à autorização

legislativa e aprovação de EIV - Estudo de lmpacto de Vizinhança. ïal exigência se aplica aos empreendimentos

especificados nos Artigo 24 g3e e Artigo 48, parágrafo único

"Art. 24. De posse de todo documentação exigida, o Poder Púbtico tem o prozo de 90
(novento) dios paro se pronuncior sobre o Licenciamento lJrbanístico.
9 f Estando o projeto correto pora o aprovação, o Poder púbtico solicitará que o
interessado opresente as cópios finais, axotamente iguois à versão onalisada pora
aprovoção, em 16 vias.
9 2e O Poder Público, após onótise petas órgãos competentes, baixaró Decreto de
Licenciamento Urbanístico e expedirá Atvard de Licenço poro execução de serviços e obros
de infroestrutura urbona poro estes exigidos.
I 3g Os empreendimentos com óreo superior a 720.000.00 m2 somente poderão obter
licenciomento urbanístico opós outorizacão leqislativo.,'

'Art. 48. A moior dimensão das quadras não poderá ser superior a 250,00m (duzentos e
cinquento metros), exceto os quadras com detas maiores que 15.000m, (quinze mil metros
quodrodos) lindeiros o rias, ao longo de rodovias, vias expressos, vios arteriois e
estruturais, óreas industriois e outros barreiras onde o timite móximo seró definido na
expe d i çã o d e d i retrize s.
Poróarafo único. São permitidos. empreendimentos de uso misto na órea do Município de
Londrinq. aue Possuam área loteável superier a 1.500.00m2 (um mil e quinhentos metros
quadrados). desde aue submetidos a Estudo'de lmpocto de Vizinhanca - EIV e oprovodos
por lei municipal específico."

Considerou-se previamente que os requisitos dos Artigos 24 e 48 abrangem grande quantidade dos

empreendimentos submetidos à aprovação pelo Poder Públ ico e ampl iam consideravelmente o prazo e
procedimentos necessários ao licenciamento sem que haja singularidade urbanística que necessite de avaliações

especiais.

Para comprovação desses pressupostos, o IPPUL realizou estudo quantitativo adotando com

amostra os loteamentos urbanos aprovados no período entre 2OL2 e2016 pela Secretaria Municipal de Obras.

Ainda que somente parte desta amostra tenha sido licenciada com base nos requisitos da lei Municipal

L1'.672/2012. este recorte temporal oferece um universo diversificadq de casos para análise.

Para avaliação complementar dos resultados deste estudo, é indicada a legislação de referência

abaixo:

LEf MUNICIPAL Ne 10.637 DE 24 DE DEZEMBRO DE 2OO8 - Institui as diretrizes do Plano Diretor participativo do

Município de Londrina -  PDPML e dá outras providências.

tEf MUNICIPAL Ne 11.672 DE 24 DE JUTHO DE 201-2 - Dispõe sobre o Farcelamento do Solo para fins Urbanos no

Município de Londrina e dá outras providências.

Art. 24, $ 3e sobre a exigêncio de outorização legistotiva poro obtenção de licenciamento urbonístico pora
loteamentos com óreo superior o i.20.000,00 m2.
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Art. 48, Porógrofo único, sobre o exigêncio de outorização legistotivar e Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV
para obtenção de licenciomento urbonístico poro loteomentos de uso m6to e com óreo totedvet superior o
1".500,00m2.

LEI MUNICIPAL Ne 12.236, DE 29 DE JANEIRO DE 20L5 - Dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo no Município

de Londrina e dá outras providências.

DECRETO Ne 400, DE 2 DE ABRIL DE 2015 (JornalOficial ns 2682) - Regulamenta o disposto no artigo LL, da

Municipal  ne t2.236, de 29 de Janeiro de 2015, que determina os usos quanto aos efei tos que produzem

ambiente.

DECRETO Ne 1.385, DE 19 DE OUTUBRO DE 2015 (Jornal Oficial ns 2835) - Estabelece procedimentos para

aprovação dos empreendimentos e impacto urbano e dá outras prov' idências,

1. Análises e Resultados

Este estudo apresenta os dados obtidos a partir dosr processos de aprovação de Loteamentos

Urbanos f inal izados entre 2012 e 201.6. Ao todo são 29 loteamentos aprovados pela prefei tura Municipal  de

Londrina em todas as regiões da cidade, em diversas modal idades (condomínios fechados, loteamentos

residenciais,  industr iais e mistos)

Tabela L - Loteamentos Urbanos aprovados pela Secretaria Mun. de Obras no período de20L2a20t6.

ANO TOTEAMENTO REQUERENTE TOTE REGIIIO
DATA DE
APROVACÃO

ÁRen
TOTAT

N.E DT
toTts

2012
Lote 1.1-D3

EDSON LEONEL  DE
CAMPOS FILHO

11-D3 Gleba Cafezal 24.O9.2072 38.400,00

2012

Residencia l  Via
Florence

HZTEC,
Empreendimentos
lmobi l iár ios Ltda

22 E 22-A RÊ.M Gleba  S imon
trazer

27.12.2012 43.716,50 I4

20L2
Spazio Leopoldina

Hudson Gonçalves
Andrade

"A" da Anexação
dos lotes 64-REM,
6s/66 e 67|REM.

Gleba Fazenda
Pa lhano

22.77.2012 55.820,01 1

20L2

Loteamento
Residencia l  Terra
Roxa

Agropecuár ia Terra Roxa
Ltda

59 Gleba Lindóia L6.02.2072 266.412,06 359

20L2

Loteamento
Residencia l  Gleba

CVN -  EmpreendÌmentos
lmobi l iár ios Ltda

s6/94/94
Remanescente Gleba Cafezal 05.09.2072 627.074,94 QUADRAS

24

20L2
Paysage Terra Nova

Paysage Condomínios
Londr ina Ltda

02/03-A,
Subdivisão do Lote

0 2 e 0 3

Gleba Simon
Frczer

1.2.71.2072 969.694,00 1 1 4 À

2013

Jardim Santarem
Pavi tec

Em preendimentos
lmobi l iár ios Ltda

Lote n.e 4/5-1-3 da
SubdivÌsão do Lote

25s/A

G leba
JâCUl nga

1.5/07 /2073 45.702,27 3

Lei

no
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I  Parque das
I Orquídeas

2013 I

HLM-Loteamentos e
Incorporadora de lmóveis

Ltda

Lote n.e 10 das
Glebas ne 02 e 03

Ribeirão

Lírnoeiro
ru0612073 72.600,00

2013

LOGCP LONDRINA I
SPE

LOGCP LONDRINA I  SPE
LTDA

Lote 84-1 da
Subdivisão do Lote

84

Gleba Ribeirão
Cambé

17/06/2073 149.7t2,00 7

20L3
Jardim Tenerife Mile - Empreendimentos

lmobil íários Ltda Lote n.s 14l15-A Gleba Limoeiro 07 /tL/2O73 L62.t40,00 215

20t3

Jardim da Gávea
Planollar

Empreendimentos
lmobiliários Ltda

Área "03" da
Anexação c/ Nova

Subd. Lts 4918,
49lB-1, 50 e 51-A

GIeba
Jacut inga

ts/07 /2013 28L.381,57 445

2013

Jardim Flores do
Campo

Nova Londrina
Empreendimentos

lmobíl iár ios
Lote 6-6-A18N-2 Gleba

Prirnavera
1]-I7.2017 421.080,00 L ) J

20t4

Jardim Helmut Baer
PLANOLLAR-

Empreendimentos
lmobil iár io Ltda

Lote 120-B-2,
desmembrado do

Lote 120-8

Gleba Ribeirão
Cambé 08.o4.2014 24.200,00 55

20t4

Lote 114, do Ribeirão
Esperança da Gleba
PaÍhano

P l a e n o o  I

e.pr""nJiiì"ïos uda I Lote 114 Gleba Palhano 19.O5.2074 34.090,00 4

20L4

Jardim Leste-Oeste COHAB/LD

Lote 702/A-t/A,
resultante da

Anexação dos Lotes
r02/A-

Remanescente, do
Remanescente do
Lote 1/4, do Lote
"A" e das áreas de

terras com
1.155,00 m, e
L.327,50 m2

Gleba Ribeirão
Carnbé 03.04.20L4 39.278,35 L87

20L4 Jardìm São Marcos COHAB/LD Lores 114 e I74/A
Gleba ÍNibeirão

Canrbé
05.06.2014 rL2.553,34 r o l

20L4 Jardim Pinheir inho FMM - Engenhar ia Ltda Lote n.e 308
Gleba I

Jacutr insa I  
05 '05'2014 115.293,73 5

Jardím Peroba Rosa
20t4

COHAE/LD Lote ne 3181
Gleba Ribeirão

Jacutinga 04.72.2074 t52.468,80 L43

20LS

Jardim do Louvre MRV -  Engenhar ia e
Participações S.A

Lote 57 Reman., da
Subdivisão do Lote

57

Ribeirão
Esperança -

Fazenda
PalhFno

28.09.2015 22.407,50 1

2015

Lote3-B/2, Subd. do
Lote 3-8, Gleba 04

Wesley Vi las Boas de
Ol iveira

Lore 3-B/2, Subd.
do Lote 3-8, Gleba

04
F. Pal  hano 22.04.20Ls Z J .  I  L Z , J J 4

20t5

Golden Park l l
Golden Premium

Empreend. lmob. SPE
LTDA

Lote 14-H3B-16-
B2-16-D Lindóia 15.06.2015 730.599,77 > L

2015 Jardim Verona Luiz Antonio Fertonani Lote 68-69-A-69-B-
t Jacut inga 22.06.2015 196.201,76 404

2015
Boulevard Portal do
Norte Loteadora Assai SS Ltda Lote 16 Jacut i  nga 16,10.2015 797.262,93 52

20x5
Vida Nova Londrina

Er lene Elv i ra Alcalde de
Oliveira Lote !22 e L23 Camlcé 29.06.2015 363.000,00 2L9

20L6

CESUMAR - Centro
de Ensino Superior de
Maringá Ltda

Cesumar - Centro de
Ensino Superior de

Maringá Ltda
Lote n.e 47-H

Gleba
Patrimilnio
Londr na

77.02.2076 32.186,00 L
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2016

Lote 40-A
REMANESCENTE - Silas Empreend. lmob.

Ltda
Lote 40-A -
RËMANESCENTESimon Frazer 16.09.2016 36.907,78 5

2016

Shekinah -  Jardim Cohab-LD

Lote 48lC
Remanescente,

Áreas Verdes 01,
02 e 03, do Jardim
Bavaria, e de parte
das Ruas Dei Loyola

Soares, Helena
Borges Rozzon e

Geraldo Euleuterio
Godoy

Jaqut inga 16.03.2016 57.792,07 92

2016

Complexo Parque das
Lagoas

MRV - ENGENHARIA E
PARTICIPAçÕES S/A

Lote n.q 02-El1 da
SubD. do Lote ne
02E da Subd, do
Lote ne 02 Reman.
da Fazenda São
Manoel

Gleba Lindóia 28.r1.2076 I77.157,26

20t6

Londrina Convention
Center & Residence

Agropastoríl Café No Bule
Ltdâ LT 4-B-rl2lZ Cambe 10.05.2016 130.45 1,85 9

Fonte: Secretar ia Mun. de Obras laOaptaqos peto tent lq

Observa-se que dentre os 29 loteamentos aprovados, Lg (ou 45%) apresentam área total superior a
120 mil m2, como demonstra o Gráfico 1

Gráfico 2 - Area totar dos loteamentos urbanos eprovados (20t2 a 2oL6l.

I  até 48 mil  m2

ç de 48 a 120 mil  m2

de 120 a 2rt0 mil  m2

I maior que 240 míl m2

Fonte: Secretar ia Mun. de Obras (rOrptraq, p"to lppUf)

Neste mesmo período, 8 loteamentos foram licenciados com autorização legislativa conforme Art.
24' Entre estes empreendimentos, 4 são de interesse do Poder Exgcutivo Municipal cujos proponentes são
COHAB e CODEL, como mostra a Tabela 21.

- 
Para a pesquisa dos dados da Tabela 2 , o Grupo de Trabalho real izou a pesquisa no sít iq eletrônico da câmara Municipal de Londrina, com as

seguÍntes palavras chaves: "parágrafo 3e do art i lo 24 da Lei ne 71.672, de 24 de julho de 2012,,e , ,autoriza-se o parcelamento,,,  obtendo 8
resultados.
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o tempo médio calculado no período para a sanção da Câmara Municipal  de Londrina é de 150
dias, além do tempo de aprovação das Diretr izes urbaníst icas no lppUL (média de 611 dias) e do projeto de
Loteamento na Secretar ia Municipal  de obras e pavimentacão.

Tabela 2 - Loteamentos urbanos Licenciados conforme Art,24da Lei Mun. 11672 lzotz,com destaque
para os loteamentos de interesse público Íneríodo 2O:.2 a 2o161para os tos bf ico (período 20L2 a 2O1

N9 DA I.EI TIPO DE TOTEAMENTO Ánen 1uz;
TOTAT DE
DIAS EM
TRÂMlTE

12.0t5, de 10 de janeiro de 2014 PMCMV2 - Executivo Mun. 121.000,00 m' 31
12.092, de 26 de junho de 2014 PMCMV - Executivo Mun. L.924.200 m2 ITI
12.096, de 26 de junho de 2014 PMCMV - Executivo Mun. 456.837,t4 m2 1.1.1
t2 .1.25,  de 21 de ju lho de 2014 Loteamento res idencia l 363.000.00m, 408
I2. I78,  de 13 de outubro de20L4 Loteamento comerc ia l L30.451,85 m' 254
1.2.286,  de 5 de junho de 2015 Condomínio Fechado 130.599,77m2 108
t2.477, de 22 de dezembro de 2016 Lot. comercial - Executivo l l4un. 157.300,00 m, 53
1,2.486,  de 3 de janei ro de 2et7 Loteamento res idencia l 121.000,00m, L25
Tempo médio do trâmite (em dias) t50,12

Fonte:  Secretar ia Mun.  de Governo (adapterdos pelo lppUL)

Observa-se que a maior ia dos loteamentos aprovados pelo poder Execut ivo não passou por
autor ização legislat iva e que os empreendimentos de interesse 6rúbl ico também sâo comprometidos pela
complexidade e morosidade do processo de l icenciamento, sobretudo aqueles de interesse social  que visam
atender às famíl ias de baixa renda que compõem o déf ic i t  habitacionarl  de Londrina.

Sobre o t ipo dos loteamentos aprovados no período, consta que quase um terço (31%) se dest inam
ao uso misto, ou seja, ao desempenho de at iv idade produt iva não-residencial  junto à at iv idade residencial  no
mesmo empreendimento.

Gráfico 2 - Modalidade/uso dos Loteamentos urbanos aprovado s l2ot2 a 2ot6l.

I
3196

t  loteamento residencial

loteamento de uso misto

t  lo teamento  nâo res idenc ia l

- 
PMCMV - programâ Mìnha Casa Minha Vida.
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Fonte; IPPUL

A área total  média destes loteamentos de uso misto é de 246.074,2g m2. A menor área é de

36.907,78m2. muito superior ao recorte espacial  de 1.500 m2 apres,:ntado no Art .48, mesmo considerando que

esta úl t ima se refere à área loteável do empreendimento e não a área total  3.

Na hipótese de que o Art .  48 se refere a empreendimentos do t ipo loteamento de uso misto, todos

os empreendimentos assim classi f icados no Gráf ico 2 deveriam telr  s ido submetidos ao Estudo e lmpacto de

vizinhança (ElV) e tambóm à autor ização legislat iva, mesmo que n,ão houvesse conf l i to com o zoneamento da

área. Somam-se a estes casos, a exigência de ÊlV para os empreendimentos industr iais e comerciais com lotes

voltados para rodovias oficiais, como define os Parágrafos 3e e 4e do Art. 4s da lei L1,.612/2OIZ.

"Art. 4e (...)
5 3s Quondo se trator de parcelamentos destinsdos à implontoção de indústrios ou
comércio, desde que o lote foço frente pora rodovia oficiot, situada dentro ou foro dos
perimetros oludidos nos porágrofos onteriores, tomodos as gorontias necessórias no ato
do aprovaçõa do parcelamento, o porção clestinodo òs finotidades descrÌtas no presente
parogrofo seró automaticamente declorodo integronte do Zono tJrbana, inclusive poro
efeitos tributórios, à exceção do remanesciente, que continuorá na condição de imóvet
rurol. (Redoção dodo pela Lei ne 72.i.87, de .1.8 de outubro de 2014).
ç 4e os empreendimentos comerciois ou industriqis que vierem a se instalar em solo
parcelado na formo do Ç 3e deste ortigo, terão suqs licenças condicionadas à aprovacão de
estudo de impacto de vizinhonco. (Acrescido pelo Lei ns 12.187, de 28 de outubro de 20L4.

Como reforça a Tabela 03, somente 2 dos loteamentos de uso misto anal isados são coincidentes

com aqueles que obtiveram autorização legislativa no período de 20112 a 20j,6.

Tabela 2 -  Loteamentos Urbanos Lícenciados conforme Art .48 da Lei Mun. 11672 /2012, com destaque
f oteamentos de uso misto (perícÁo Z0L2 a 2016)os uso to L2 a20t6

N9 DA LEI ÏIPO PE IOTEAMENTO Ánse (tú.)
TOTAT DE
DIAS EM
TRÂM|TE

12.0]-5,  de 10 de ianei ro de2Ot4 PMCMV -  Execut ivo Mun. 121.000,00 m2 5 l -

1"2.092,  de 26 de junho de 2014 PMCMV -  Execut ivo Mun. I.924.2O0 mz 1L1
1,2.096,  de 26 de junho de 201-4 PMCMV -  Execut ivo Mun. 456.837,1,4 m2 l a a

r a f

12.L25, de 21de iulho de 2014 Loteamento residencía I 363.000,00m2 408
L2.178, de 13 de outubro de20L4 Loteamento comerc ia l 130.451,85 m' zJ+

L2.286, de 5 de iunho de 20L5 Condomínio Fechado t30.599,77m2 108
12.477,  de 22 de dezembro de 2016 Lot. comercial - Executivo lVlun. 157.300,00 m' 53
1.2.486, de 3 de ianeiro de 2017 Loteamento res idencia l 121.000,00m, L25

Na hipótese de edif icacão, ou seja, a construÇão de edif íc ios de uso misto sobre área já loteada, o

Art .  48 se apl icar ia em empreendimentos implantados em datas com área superior a 1.500 m2. Neste caso, a Lei

'  
A ár"u media dos 29 loteamentos e de 169.470.23 m'z.
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Municipal ne 12'236/2015 (Lei de uso e ocupação do solo urbancr) define que datas com estas características
são permitidas em quase todas as Zonas Urbanasa.

euestiona-se também, se tal dispositivo se aplicaria aos condomínios de chácaras de lazer na Zona
de Expansão urbana def inidos no capítulo Vl l  da mesma lei ,  quando seu uso incluir  o lazer como at iv idade
produtiva por meio de locação de instalações ou outras formas e atividades associadas à residência.

'Art' 79' É odmitida o imptontoção de empreelrdimentos de lazer. na forma de condomínio
urbonístico de baixa densidode em zonos de expansão urbona, com o porcetamento dosolo destinodo à formação de chócoras.
Art' 80 os parcelomentos do solo poro fyrmaçõo de condomínio urbanístico de lozerdevem otender aindo oo seguinte:
( . . . )
lv - o órea privativa mínimo dos chócoras seúi de 7.5a0,00m, (um mit e quinhentos metrosquodrodos) não podendo esto sofrer qualquer tipo de fracionomento que resulte em áreoinferior à citado, enquonto permanecer na áreo de exponsão urbana;
(...)

vlll - sobre cado chócara, serão odmitidas, no móximo, 2 (duos) edificoções (rsêÉengis_'.
casa do caseiro ou residência e aalpão);',

conclui-se que o Art' 48 é impreciso quanto ao tipo de empreendimento sujeito às suas condições
de aprovação, envolvendo grande quantidade e diversidade de casos que não corroboram para a clareza dos
critérios técnicos que justíficariam a exigência de Elv e lei específica. Deste modo, contribui para o incremento
indiscriminado da quantidade de processos administrativos bem corno das etapas e do tempo necessários aos
procedimentos.

Por fim, estima-se pelos estudos realizados, que as exigências impostas pelos Art. 24 e  grefletem
desconformidade com a realidade dos empreendimentos locais, conrr as próprias normas urbanísticas e com a
necessidade do Poder púbrico em administrar de modo cérere e proativo.

Salienta-se que o Artigo 4g da Lei Municipal ns 1,1.672/2[)12 nãoconsta como proposta oriunda das
conferências Públicas que fundamentaram e aprovaram o Plano Diretor de Londrina, ausente, portanto, no
projeto de leioriginalda lei 1,1,672/2012.

2. Conclusões

como contribuição deste estudo, recomenda-se a revisãQ da Lei Municipal L1,.672/2OL2 nosentido
de suprimir a exigência de autorizaçâo legislativa e EIV para Licenciamento Urbanístico de Loteamentos Urbanos
considerados de pequeno ou médio porte ou densidade populacional, ,B exemplo dos casos analisados.

É importante reforçar que, independente das exigências impostas pelos Artigos 24 e 4g, os
empreendimentos são submetidos a um processo rigoroso de análise técnica multiprofissional que reúne as
condições e reponsabi l idades de garant ir  a qual idade do espaço urbane de Londrina.

Exceto pelas zonas Industriais de maior impacto ambiental e algumas zonas Especiais restritas ao uso não-residencial.
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Além disso, o poder público poderá desenvolver ou exigir estudos mais aprofundados para
identificar impactos negativos com a implantação de novos empreendimentos, sobretudo aqueles que sinalizam
reais preocupações com adensamento populacional excessivo e incompatível com a infraestrutura instalada,
excfusão social em consequência da valorização imobilíária, prejwízos ambientais ou custos de urbanização
insuperáveis, entre outros aspectos.

Londrina, 01 de Março de 2017.

Gestora de Arquitetura e Engenharia.- lppUL

Ca

Territorial/tPPUL

a Técõico-administrativa - tppUL

José
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RESUMO

A complementação deste estudo tem por escopo analisar a proposta de revisão do Art" 39 da Lei

Municipal  LL672/2012, a f im de resgatar a redação aprovada nas Conferências, real izadas nas datas de 25 e26

de junho de 2010, que or iginaram as Leis Complementares do Plano Diretor da Cidade de Londrina, e def inir  de

maneira clara e objet iva o percentual de áreas públ icas que serão dest inadas ao Município, no momento do

Parcelamento do Solo Urbano.

Com o resgate dos cr i tér ios técnicos def inidos na Lei Mtunicipal  de Parcelamento do Solo Para f ins

urbanos, asseguramos, de forma técnica e planejada, às necessidades urbaníst icas do Município, def inindo as

áreas mínimas para o uso Inst i tucional (dest inadas à implantação de equipamentos públ icos urbanos como

escolas, postos de saúde, creches e congêneres) e para a implantação de praças, parques e demais áreas de

lazer.

Pela anál ise da matér ia ident i f icou-se a necessidade de reformulação do Art .  39 da Lei

tL.672/2012, eis que com a supressão da proposta encaminhada no texto base aprovado em conferência, que

previa os percentuais mínimos de espaços l ivres de uso públ ico e de equipamentos comunitár ios, os

procedimentos administrat ivos de aprovação de Diretr izes Urbaníst icas de loteamentos carecem de segurança

jurídica, eis que muitos empreendimentos transferem à Municipal idade tão somente 35/o, sem necessariamente

resguardar a existência de áreas dest inadas aos usos supramencionados.
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L. Complementação ao Relatório Técnic o 0Z/2OtT

A Lei 6766/79 é lei federal, com natureza jurídica de norma nacional que estabelece normas gerais de
parcelamento do solo urbano. Representou uma grande inovação no ordenamento jurídico pátr io,  vez que
acentuou a publ ic ização do parcelamento do solo urbano, reconhecendo o Estado como pr incipal sujei to
interessado na adequada ocupação do espaço urbano, imputando-lhe deveres e direi tos na dinâmica f i rmada
com o proprietário e a coletividade, moradora e usuária da região.

A Lei Lehman, como f icou conhecida a Lei 6766/79, em homenagem ao senador paul ista otto cyr i l lo
Lehmann, autor do projeto de lei ,  estabeleceu exigências mínimas de padrões urbaníst icos para aprovação da
implantação de loteamentos, tais como drenagem de águas pluvias, redes de abastecimento de água potável,
esgotamento sanitár io,  energia elétr ica públ ica e domici l iar,  bem como def iniu cr i tér ios técnicos para o
resguardo dos espaços públ icos, da preservação do meio ambiente e de proteção às funções urbaníst icas
elementares.

A implantação de loteamentos, assim como todo processo de urbanização, i rradia efei tos sobre todo o
meio ambiente urbano, de modo que o seu regular planejamento afeta, de um modo geral ,  a toda colet iv idade,
proporcionando o lazer,  a infraestrutura e a integração do homem com o meio ambiente.

A lei  6766/79 em sua redação or iginár ia previa que as áreas dest inadas ao sistema de circulação e a
implantação dos equipamentos urbanos e comunitár ios não poderiam ter percentual infer ior a 35% (tr inta e
cinco por cento) da gleba, cabendo à Municipal idade f ixar refer ido percentual diante do caso concreto.
respeitado o piso f ixado pelo mencionado diploma.

Com o advento da lei  9785/99, houve a supressão deste percentual mínimo antes determinado pela lei
6766/79'  cabendo à legislação municipal  f ixar os índices urbaníst ic(rs de parcelamento e de ocupação do solo
u rba no.

Nesse sent ido, a atual redação do Art .4e da Lei Federal  6766/79 assegura que:

Art. 4s. os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:

I  -  as áreas dest inadas a sistemas de circulação, a implantacão de equipamento
serao

proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por
le i  mun ic ipa l  para  a  zona em que se  s i tuem.

51o' A legislação municipal  def inirá,  para cada zona em que se divida o terr i tór io do
Município, os usos permit idos e os índices urbaníst icos de parcelamento e ocupação
do solo, que incluirão, obr igator iamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os
coeficientes máximos de aproveitamento

ocorre, no entanto, que a Lei Municipal  1, t .672, de 24 de iulho de 20!2, ao dispor sobre o parcelamento

do solo para f ins urbanos no Município de Londrina prevê tão somente o percentual total  a ser destínado ao
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Poder Públ ico, omit indo-se de discipl inar,  de forma discr iminada as áreas públ icas de acordo com suas

diferentes finalidades:

1. Praças e Espaços Livres de Uso Público - área de uso comum do povo, destinada à recreação, lazer

ou outra at iv idade ao ar l ivre;

2. Área Inst i tucional -  espaço dest inado a equipamento públ ico comunitár io tais como educação,

cultura, saúde, segurança e lazer

3. Sistema viár io -  v ias de circulação e demais elementos como canteiros e rotatór ias.

4. Setores especiais de fundo de vale - áreas ambientais conforme Artigo 1.42 da do Código Ambiental

Municipal ,  dest inadas, pr ior i tar iamente, à implantação de parques l ineares, à proteção das matas

nativas, à drenagem e à conservação de áreas críticas.

Vejamos a atual redação do Art. 39 da Lei Municipal LL.672/2012:

Art .  39. A percentagem de áreas a serem transfer idas ao domínio públ ico deverá

obedecer aos seguintes cr i tér ios:

t  -  áreas maiores que 20.000,00m2 (vinte mi l  metros quadrados):  35% (tr inta e cinco

por cento) do total  a ser parcelado; e

l l  -  áreas iguais ou infer iores a 20.000,00m2 (vinte mi l  metros quadrados):L5% (quinze

por cento) do total  a ser parcelado.

Ocorre, no entanto, que após mapeamento e anál ise de uma amostragem de 4z processos de

diretrizes urbanísticas para loteamento urbano em LondrÍna, que tramitaram ou ainda estão em trâmite

entre 2013 e 2o16, é possível  concluir  que a ausêncía de tais percentuais preiudica sobremaneira a agi l idade

do procedimento de aprovação e a qualidade do projeto aprovado. A imprecisão sobre um percentual

mínimo para cada equipamento resulta em áreas impróprias parra o seu uso. Vejamos alguns exemplos de

diretrizes aprovadas:
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Figura p4: Exemplo de Praça corn formato e
dimensBes ínadequados para atívidades de
recreaçpo e lazer.

A definição das funções que terão as áreas púbicaq é fundamental para o processo de
planejamento urbano, eis que uma vez aprovado o loteamento e, slbmetido a registro público, o particular

compulsoriamente transfere essas áreas para o poder público municipaf, conferindo-lhes afetação, de modo que

sua finalidade fica vinculada à satisfação do interesse público. Trata-se pa inteligência do art. 17 da Lei 6766/79,
que vedou a possibilidade de alterações dos espaços destinados às áreqs institucionais, em virtude do potencial

risco de lesividade à ordem urbanística.

Calha discriminarmos as espécies e suas respectivas firnções das áreas públicas compostas,

sinteticamente, pelo sistema interno de circulação, equipamentos urba[os, equipamentos comunitários e áreas
verdes.

o sistema interno de circulação da gleba é necessário pap dar acesso à população residente no

futuro loteamentos aos seus respectivos lotes e ao restante da área do município. Trata-se da área pública que

confere verdadeira ligação física entre o loteamento e à cidade, na medida em que, é por meio do sistema viário
projetado e aprovado, que haverá o acesso recíproco entre a urbe e os niloradores do loteamento.

o sistema viário desempenha diversas funções na vida sqcial das cidades, marcadas, sobretudo,
pelo deslocamento; circulação e acesso, conferindo acessibilidade e mopilidade dentro do perímetro urbano. O

sistema viário de um loteamento deverá comportar características compatíveis com o desenvolvimento

ordenado da cidade, tornando-se indispensável, para tanto, a in{talação de infraestrutura própria ao

deslocamento seguro das pessoas e dos diversos tipos de veículos, inclui{rdo o transpofte coletivo.

Segundo Diógenes Gasparinil

As vias de circulação do loteamento dever{o, por força dessa norma, integrar o
sistema viário oficial existente ou o projeta{o. Articulam-se as vias do loteamento
com rede viária oficial já implantada e a implantar. Essa articulação há de ser
conseguida naturalmente, mantendo-se no lotBamento as características das vias e do
sistema viário existente ou projetado.

'GASPARIN I ,D iógenes .Omun ic íp ioeopa rce lamen todoso lo .2aed .SãoPãu lo :  
Sa ra i va . , l . 9BB .p .40 .
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Além disso, a largura dessas vias internas deverá ser adequada à intensidade do tráfego (de
pessoas e veículos) que o empreendimento receberá, quantificada em razão do tipo de edificação a que os lotes
se dest inarão, e, ainda, garant ir  a higienização e conforto do ambiente urbano por meio da ventí lacão e
insolação adequadas da área interna do loteamento.

os equipamentos Urbanos, por sua vez, destinarrn-se à implantação da infraestrutura do
loteamento, em especial, de abastecimento de água, serviço de esgoto, energia elétrica e coleta de águas
pluviais,  com o objet ivo de tornar o local v iável para abrigar o cont ingente populacional que ocupará os lotes.

A Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABN-|, no documento NBR g2g42, classifica os
equipamentos que dão sustentação às funções urbanas dos loteamentos, def inindo-os enquanto equipamento
urbano, extraindo, por conseguinte, a seguinte definição: "todos os bens púbticos ou privodos, de utitidode
pública, destinados à prestação de serviços necessórios oo funcionomento do cidode, implantados mediante
autorizaçõo do poder público, em espoços púbticos e privodos,,.

De outro norte, as áreas públ icas também são compostas por áreas inst i tucionais,  dest inadas à
implantação de equipamentos comunitár ios, cuja def inição a própria legislação de parcelamento do solo urbano,
especificamente em seu 52e do art. 4e prescreveu: "considerom-se comunitarios os equipomentos públicos de
educaçõo, cultura, soúde, lozer e similares.,,

Tratam-se de espaços dest inados à estruturação dos espaços de saúde, educação, segurança,
cultura, lazer e esporte, que integram e est imulam as vivências cívica,,  comunitár ia e comercial .

Com propriedade, Sérgio trazão Do Couto3 assevera:

Assim como se exige do empresário o destaque de parte de sua gleba para a
implantação de equipamentos urbanos, impõe a Lei,  no mesmo disposit ivo, a
separação de áreas dest inadas a equipamentos comunitár ios, entendidas essas como
áreas reservadas a estabelecimentos educacionais,  cul turais,  de saúde, de lazer e
simi lares, cujas considerações mais detalhadas faremos adiante, esclarecendo desde
1á, no entanto, que mencionados equipamentos desempenharão papel de grande
importância para o equi l íbr io sócio-polí t ico-cultural-psicológico da população e como
fator de escape das tensões geradas pela vida em comunidade.
[ . . . ]  Esses equipamentos, como a própria expressão dá a entender,  servirão à
comunidade que habitará os lotes cr iadcls pelo parcelamento urbano e, por isso
mesmo, deverão ser proporcionais à densidade de ocupação prevista para a gleba,
tendo por f im sat isfazer às necessidades assistenciais e hedoníst icas da colet iv idade.

A praça, como espaço l ivre de edif icação, é uma das áreas que devem ser obrigator iamente
transfer idas ao domínio públ ico por ocasião da implantação de um novo loteamento urbano, por força da lei
Federal  ne 6766/1979. A legìslação municipal  def ine, amparada pela l i teratura especial izada, que a função das
praças é abrigar at iv idades de recreação e lazer,  di ferentes ou complementares às funções das demais áreas
verdes que compõem o sistema de espaços l ivres de Londrina, tais corno os parques de fundo de vale.

'ABNT. E.quipamentos Urbanos NBR g2g4. Rio de Janeiro, .19g6.

_ Indices Urbanísticos NBR 6505. Rio de Janeiro,1994.' couro, sérgio A. Frazão do. Manual prático e teórico do parcelamento urbano. Rio de Janeiro: Forense.
1981. P. 64/72.
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Trata-se de espaços urbanos de vegetação formada pelo homem ou já existente, destinados à
melhoria da qual idade ambiental ,  funcional e estét ica da cidade,,  l ivres de impermeabi l ização, admit indo-se
intervenções mínimas como caminhos, tr i lhas, mobi l iár io urbano prara descanso e recreação e outros meios de
passeios e divert imentos leves, ao alcance da viz inhança local.

Sobre o serviço ambiental  prestado pelas áreas verdes, Gabriel  Monti lhaa com propriedade
sustenta que:

Sabemos que as chamadas áreas verdes contr ibuem com o aumento da umidade
relat iva do ar,  reduzindo as doenças respíratór ias; reduz a poluição sonora; melhora a
temperatura do ambiente; auxi l ia na ahsorção dos gases expel idos pelos veículos
(Co2),  reduzindo a poluição do ar;  proporciona efei to posit ivo no comportamento
humano, sendo que as cidades mais arborizadas têm menores índices de violência e
problemas psicológicos; favorece no controle sobre a proliferação de vetores de
doenças, part icularmente os insetos, pcr is fornece um ambiente adequado para o
desenvolvimento dos predadores (pássarrcs); favorece também a infiltração das águas
fluviais evitando as enchentes e proporcicrnando a recarga do lençol freático.

Diferente dos parques, as praças são espaços inseridos no tecido urbano onde a paisagem urbana é
mais presente e devem atender a um grupo mais restr i to da população, com abrangência de aproximadamente
1.000 metros de seu entorno.

Além da recreação e lazer, as praças com ampla cobertura vegetal também oferecem áreas de
sombreamento, contr ibuem para retenção de part ículas de poluição do ar,  a redução do ruído e inf luenciam
posit ivamente o microcl ima dos arredores com a redução da temperatura e aumento da umidade relat iva do ar.
const i tuem-se em elementos estratégicos para redução do efei to das i lhas de calor causado pela
impermeabi l ização do solo, com a progressiva pavimentação e edif icação das áreas disponíveis da cidades.

Neste mesmo sent ir ,  José Afonso da Si lvas, discorre sobre a importância das áreas verdes:

Daí a grande preocupação do Direi to Urbaníst ico com a cr iação e preservação das
áreas verdes urbanas, que se tornaram elementos urbaníst icos vi tais.  Assim, elas vão
adquir indo regime jurídico especial ,  que a$ dist inguem dos demais espaços l ivres e de
outras áreas "non aedif icandi",  até porque se admitem certos t ipos de construção
nelas,em proporção reduzidíssima, porquanto o que caracter iza as áreas verdes é a
existência de vegetação contínua, amplamente l ivre de edif icações, ainda que
recortada de caminhos, vielas, br inquedos infant is e outros meios de passeios e
divert imentos leves, quando tais áreas se dest inem ao uso públ ico.
O regime jurídico de áreas verdes pode incidir  sobre espaços públ icos ou pr ivados.
Realmente, a legislação urbaníst ica poderá impor aos part iculares a obrigação de
preservar áreas verdes existentes em seus terrenos, ou mesmo impor a formação,
neles, dessas áreas, ainda que permaneçam com sua dest inação ao uso dos próprios
proprietár ios. É que, como visto, as áreas verdes não têm função apenas recreat iva,
mas importam em equi l íbr io do meio amrbiente urbano, f inal idade a que tanto se
prestam as públ icas como as pr ivadas

" MoNTILHA, Gabriel' A obrigação de se manter a reserva florestal legal em imóvel urbano. Disponível em:
<http:/ /www.meioambiente.caop.mp.pr.gov.br/arquivos/Fi le/reserva*legal_urbana.pdf>Acesso em:Ig/03117.t slLVA, José Afonso da. Direito Ambiental Constitucional. 5e Edição. São paulo: Editora Malheiros. p.247.
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Nesse sentido, mostra-se imperioso o resgate da redação oriunda da Conferência, a fim de
assegurarmos a existências destes importantes elementos na formação de novos núcleos urbanos.

2. Conclusões

Como contribuição deste estudo, recomenda-se a revisão da Lei Municipal t1.672/2012 no sentido
de prever expressamente os percentuais mínimos de áreas púlbl icas, a f im de assegurar a existência de
loteamentos urbanos com áreas sat isfatór ias para o desempenho de suas diversas f inal idades.

É importante reforçar que a redação extraída da Conferência Municipal já previa, no texto base do
Projeto de Lei que originou a Lei Municipal 1'L.672/20!2, que a$ percentagens de áreas loteáveis a serem

transfer idas ao domínio públ ico são de, no mínimo, o arruamento necessário def inido, através de diretr izes

expedidas pelo Inst i tuto de pesquisa e planejamento Urbano de L,cndrina _ lppUL, mais LO% (dez por cento),
sendo 7% (sete por cento) para espaços livres de uso público ,e 3% (três por cento) para equipamentos

comunitár ios ou de uso inst i tucional.

Part i lhamos da preocupação sobre as áreas mínimas necessárias para garant ir  o acesso aos serviços
públ icos e entendemos que seja imprescindível  a def inição de parâmetros urbaníst icos que representem a

real idade da população de Londrina, sobretudo, da população de baixa renda que é maior usuária.  É notór io,  na
histór ia recente da cidade que as áreas dest inadas aos equiparnentos comunitár ios não abarcam toda a
demanda populacional envolvida. É fato que se observa na rot ina de trabalhos deste Inst i tuto que as áreas
públ icas dos loteamentos mais ant igos, aprovados sob a vigência da Lei Municipal  7.4g3/gg,frequentemente,

não têm capacidade f ís ica de absorver a demanda excedente dos loteamentos novos.

Ademais, tal matéria já foi objeto de discussão na Cânrara através do projeto de Lei g0/20L3, de

autor ia do Vereador Gaúcho Tamarrado, recentemente arquivado. À ocasião da tramitação do projeto de Lei,  o

Conselho Municipal das Cidades, através do Ofício 072.20L6 CMC, nranifestou-se favoravelmente ao retorno da
redação, advinda da Conferência Municipal ,  bem como sugeriu que o percentual dest inado às áreas

inst i tucionais fossem ampliados de 3% para 5%, proposta com a qual este Inst i tuto rat i f ica sua importância.

Londrina, 20 de Março de 2017.

Gestora de Arquitetura e Engenharia -  lppUL écnico-administrat iva -  |  PPUL

Diretor  de Planejámento Urbano -  IPPUL
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CMC -  Conse lho  Mun ic ipa l  da  C idade
Município de Londrina

Ofício n.o 026.20i 7 - CMC

prezado Senhor.

Comunico a V. 5a. gue em reunião reatìxada em 07/A4/2017, este Conselho,
por maÌorÍa dos Consetheiros presentes, deu parecer favorável à proposta do Relator,
sendo este, favorávet à tramitacão ao referido Projeto de Lei como segue abaixo
transcrf io.

"Parecet clo Relator:

Ern relu,cã'o t\ rerogo'çã,a do parrigrafo 3 artigo Ì4 e a rexogucão do parãgrerfo úníco 6o
arti.go .tr8 tlu lei ] ]67!/2012, este relütar rÌ,tí seu, parecr, @wturl

Em relat;ã,o à not;a redr,ção da artigo 39 cta leri 1167212012 aytí proposte, este relator
teftL tís segtdnt e s consid,e r*ções :

l ' O te:uto a ser proÍìüsto deue ser substituícLa pelo te:tto ctÍ)roriado em conferências
realíza'dcts em 25/Ú612010, 26/06/2AlA e 2T106/2010 corn ,u inúusão tlo urtígo JB como parúgrafo
úníco e a modíf'tuçõ,o de l0 % para 12 % como quantidade d,e cloo,ções tle ri,ren s pu,blicu.s, sentlo neste
caso 52ó para á,rect instít-ucionctl e 79ó 1tu,ra ú,rea,,uertle, passnndt) a ter a segu,ínte redação:

" '4rt, 39, "4s pereent@gens ã,e áreaç loteát;eis ú seretrí trtrnsfericla,s ao
d'omínio púbíico sã'o cle, no rnínim,o, o arruanl.eïLto necessá.rir- d.efiniclo, atr6,;,9és d,e
tlíretrizes expetlicl,as pela Ínstítuto çIe Pesqu,istt e Planejarnenta Urbano tle Landrina.*
IPPUL, rnais f 296 (close par cento), sentlo 7% (sete por centa) para prctças e 594 (cinco
por eento) paro. área institueíonal.

Pa'rá'g'a'fo único. A percentãgeïrL eLe á.reaç cr. sereÍdl trtw,sferid.as ao dornínio
públíco çLeverá abedecer aos seguintes erítérios:

Ao Sr Reina[do Gomes Ribeirete
Presidente do IPPUL
lnstítuto de Pesquisa e ptanejamento urbano de Londrina

Londrina, 12 de marÇo de ZO1T.

g."(eg,J
r:tcerr.çÈc iì?r_ri

Referente:

liupÕ9 tobt" q P.utti s no Muni.ípio de Lond.ina 
"dá outras providências.. -__------

Página I de2 ,Xç
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C/ì , t lC -  Consetho Municì ipal  da Cidade
Município de Lonclrina

I - á,reo,s maiores ott, ígua,is a 2a.000r00 m,2 {uínte ruiI metros quadrados):
e'rruanleruto, á.reas ín.stitttcionaís, praças efund,o are ua.Ie, se hottaer.l e

il ír'eas inferíores n 20.000.00 m:.2 (uinte nril metros quudrad.os):
arrua,nlento efu,n.do cle uuleo se hou,aer.

Ëste 6 a prrrecer-."

Atenciosamente,

r"d,
/ trïe.",*-orq'

Cleuber Íil'{raes Br.ito
Vice-Presidente do Con/etho MunicipaÍ da Cidade

{43't3F27-6777
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PREFEITURA DO MUI\üCÍPIO DE LOI{DRTNA

INSTITUTO DE PESQUÌSA E PLANEJAMENTO LIRBANO DE LONDRINA

Ofício n" 188/2017 - IppUL

Sr. Cleuber Moraes de Brito
Vice-Presidente do Conselho N,Iunicipal da Cidade

Assunto: Resposta ao Oficio n" 026.2017 _ ClvIC, com

de Lei que introduz alterações na Lei Vlunicipal n. 1i
Urbanos no Município de Londrina).

Londrina, 20 de abril de 2017.

proposra de aditivo ao texto à Minura do projeto

67212012 (Lei de Parceiamenro do Solo para f,rns

prezaclo Seúor:

Consideranclo a proposta encamiúada por este Conseiho NÍr-rnicipaÌ da Cidade- CNIC
qrÌe sugere nova redação ao anigo 39, conforme texto aprovado nas conferências munrcrpais que
antecederam a aprovação da Lei 11 6 r-2i12. com a inclusão de parágrafo único ao texto da Ìvhnr-rta cÌo
presente Projeto de Lei, que introduz alterações a Lei Munici pql 11.6i2.2012. esclarecemos que:

Ì. A proposta da tVlinuta do Projeto de Lei encamrúada por este Inshfuto de pesquisa
e Planq'amento Urbano de Londrina-rPPÌJ.L. estabelece como percenrual de doação ao Muicípio. além do
slsterna viário, a taxa de 12 % de área edificár,'el da área loteável, sendo que, a porcenta_sem das áreas a
serem destinadas a praça e uso instirucional, serão defìnidas no momento da expediçào das diretrizes;

2' O fut. 1'70 da Let \1.61212012. recepciona em sua inte-u.alidade o disposto no
arti_eo 1o da Lei no 4.795, de 19 de dezembro de 19gg;

3' os parágrafos 1 a 3 do Art. I da lei supracitada tratam das áreas a serea
transferidas ao Município, sendo que o parágrafo 2 prevê: "pctrct áreas cam climensões supertares cl
5 000m'e irfèriores a 2a.0aam:, sertio rctnsferíclas cto clomínio púbÌico. ctlém clas vías, cts ótreas clestinaclas
afLtndo de vale' se hotLver, cÍé Lm percentlrctl miximo cte 20% hlinte por cento) clct árect total clo lote.,,

At. Presìrlente Çast"eic Zranrc, 57ú jarcint presirjeni"e Çq? ggAA14l5 Fone {43):3373-t)ZA,t
iaai. i i i i )A _ ?erar:a * i  _i-Z:, '  ; . tç,: l (ài+rúrìr,a.r:r .r : t : ,1 . ,af

'(*
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PREFEITURA DO MUI.'üCÍPÏO DE LOI{DRIÌ\A

NSTITLTTO DE PESQUÌSA E PLANEJAN,{ENIO LIRBANO DE LONDRINA

Nesse senticlo, entendemos que o texto d,c parágrafo único cla proposta encamiúada por
este Conselho lvlunicipal da Cidade - CìvIC cria contradiçãc sobre as áreas a serem transfendas ao clomínio
pirbllco, no caso de lotes com áreas inlèriores a 20.000rn'?. Tal matéria deverá ser devidamente aprofundacla
no momento cia revisão da lei cle Parcelamento do Soio ljrbano.

, A t c n e ì n c a m e n f e

Reinaldo Gomes R.ibeirete
Diretor Presidente

ffiBrKchi cìe Nlenezes
a de Eneenharia e Arquitefura

A'i ?resi{ iet ie Ca:' i .eic zi ; i i , .a a7t ')  :err j tr ,  ?:ett l+ni"e ctr? ?,e,Q6i-335 ?çne i43'13373-02i:, t
Lç - ; .1 :  ;- .  a - i  zr z : :  a - e- nzi i  :  r  ;  ç,.  : :  A :r, i  rd r : : :  a. ç r .  ç a, ;  .b r
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PREFEITURA DO MLNICÍPIO DE LONDzuNA

INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO DE LONDRINA
cNPJ 7 4.1 25.063/0001 -00

RELATORIO AUDIÊNCIA PÚBLICA

SEMANA TECNICA AGILIZA LONDRINA

Audiência pública para apresentação do Projeto de Lei que revoga o S3o do Art. 24 e o

Parágrafo Único do Art.48 da Lei Municipal no. 11.672t2012(Parcelamento do Solo para Fins

Urbanos no Município de Londrina), referente a necessidade de autorização legislat iva para

aprovação de loteamentos.

Audiência pública realizada no dia 1210412017, no auditorio do Centro de Educação

Infanti l  Valéria Veronesi (Super Creche), à Rua Benjamin Constant, 800 - Centro.

A audiência foi iniciada às '19h20, pelo servidor Roberto Alves Lima Junior, representante

do Insti tuto de Desenvolvimento Urbano de Londrina - CODEL e presidente da Comissão

Permanente de Revisão e Desburocratização de Processos e Procedimentos Administrativos do

Município de Londrina. Roberto informou que a Semana Técnica Agil iza Londrina é um

encaminhamento do Plano de Ação apresentado pela Comissão Permanente de Revisão e

Desburocralização de Processos e Procedimentos Administrativos do Município de Londrina,

insti tuída através do Decreto Municipal no. 126 de 20 de janeiro de 2017, com o objetivo de

coordenar e promover atividades de organização, melhoria da gestão e desburocratização de

procedimentos e rotinas administrativos vinculadas à Polít ica Municipal de Desenvolvimento

Econômico do Município de Londrina.

Na sequência, iniciou a apresentação do projeto de lei.

Após a apresentação, foram convidados para compor a Mesa Técnica para

esclarecimento de dúvidas os seguintes servidores: Reinaldo Gomes Ribeirete (Diretor

Presidente do IPPUL e CODEL), RobeÉo Alves Lima Junior (CODEL); Ana Flávia Galinari e

Claudione Bruschi de Menezes (IPPUL), Jul iana de Souza Cardoso (SEMA).

Foi oportunizadaa participação dos presentes, corn as seguintes manifestações:

1. Luiz Guilherme Alho (Conselho Municipal da Cidade) - Fez um breve resgate

historico das audiencias realizadas em 2012 para aprovação da atual Lei de

Parcelamento do Solo para Fins Urbanos no Município de Londrìna, processo do qual

Av. Presidente Castelo Branco, 570. Jardim Presidente. Londrina-PR - CEP: 86061-335
(43) 337 2-8400 e-ma i I ip p u l@ lo ndr na. p r. gov. br
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PREFEITURA DO MLNICÍPIO DE LONDRINA

INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO DE LONDRINA
cN PJ 7 4.1 25.063/0001 -00

participou. lnforma que o Conselho Municipat da Cidade emitiu parecer sobre esÍe e os
demais proietos apresentados nesÍa Semana Tecnica Referente ao projeto de lei em
análise nesta data, informa que e favorável a tramitação cto projeto de lei, porém com
uma proposÍa de substituição de texto, no que trsca ao Artigo 39. Faz a ressalva que o
Conselho Municipal da Cidade entende que deveria ser feita a revisão completa de toda
a Lei de Parcelamento e do conjunto de /eis que compõe o Plano Diretor do Município.

Reinaldo Ribeirete explica que a Comissão acatou a proposta de inclusão da
matéria a pedido do Conselho Municipal da Cidade e do Sinduscon, por entender
que se tratam de medidas emergenciais. Quanto a definição dos percentuais de
áreas públicas, o Decreto n'.35712017 insti tui o CADIL - Comissão de Análise de
Diretrizes de Loteamentos, delegou cornpetência para definição das áreas
públicas a este orgão colegiado.

Roberto, esclarecendo a necessidade cíe definições de áreas públicas para
loteamentos menores de 20mil m2, explic;ou que uma parcela signif icativa dos
bairros de Londrina foram parcelados apernas para f ins rurais, sem previsão de
reserva de áreas públicas e infraestrutura urbana adequada a receber as novas
edificações.

Adalmir Garutti (Corretor de lmóveis) - Quesfiona a cloação de áreas em loteamentos
para condomínios fechados pois não conhece ctetalhadamente o texto do projeto de tei.

Roberto informou que todos os documenlios referentes ao projeto de lei estão
disponíveis no site do IPPUL e esciareceu quanto aop conteúdo do proleto de lei.

Luiz Guilherme Alho - Solicita novamente a palavra e ressa/fa a importância do resgate
historico, para que a população entenda porque a tegislação atualtras esÍes dr'sposifivos
que se pretende alterar e que o texto é oriundo clas conferências municipais realizadas à
éaoca.

4. Adalmir Garutti - Solicita novamente a palavra e informa que o S/GLON apresenta
problemas tecnicos que diftcultam as consultas e questiona a distância mínima de
1 20 metros entre condomí nios fechados.

Av. Presidente Castelo Branco, 570. Jardim Presidente. Londrina-PR - CEP: 86061-33S
(43) 337 2-8400 e-mail ippu I @lond rÌ na. pr. gov. br
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PREFEITURA DO MLINICÍPIO DE LONDRINA

INSTIÏUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO DE LONDRINA
cNPJ 7 4.1 25.063/0001 -00

- Roberto explicou que esta matéria não é objeto
assunto seria levado para apreciação da Çomissão

desta audiência e que esse

de Desburocralização.

Gisele de cássia Tavares (secretaria Municipat de Assistência social l  - euestiona
se ainda haverá necessidade de apresentação de EtV .

- Roberto esclarece que a Comissão discutiu o assunto e entendeu que o
instrumento do Estudo de lmpacto de Vizinhança não é o instrumento mais
adequado a solucionar o problema da indefÌnição das áreas públicas, de modo
que será revogado. Além disso, esclareceu que a Comissão optou por aplicar o
tnstrumento da permuta de área insti tucional, previsto na Lei 11.67212012- Lei de
Parcelamento do Solo para Fins Urbanos

Ana Bárbara Toledo Lourenço Jorge (sinduscon) - sugere que as proximas
audÌêncÌas seiam realizadas em local maìs segu,ro ou que seja soticita a presença da
Guarda Municipal para garantir a segurança dos parÍicipantes.

Roberto agradeceu a contribuição e informou sobre a realização de mais uma
audiência pública no mesmo local, para discussão do projeto de lei sobre doação de
área para o centro de Ensino superior de Maringá Ltda. - CESUMAR.

Eduardo Tominaga (Vereador) - Pergunta sobre as proxÌmas açÕes da Comissão
Permanente de Revisão e DesburocratÌzação - Agiliza LondrÌna.

Roberto informa que as reuniões ordinárias da Comissão são realizadas todas as
sextas-feiras e que paralelamente estão sendo realizados estudos para
atualização da base cadastral, revisão dos prazos para emissão de alvarás,
parametrização do banco de dados do Município e da RedeSimples e capacitação
dos servidores, entre outras acões.

Não havendo mais inscritos, Roberto agraoeceu a presença de todos e encerrou a
audiência pública às 20h30.

Av. Presidente castelo Branco, s7o. Jardim presidente. Londrina-pR - cEp: 8606.1-33s
(43) 337 2-8400 e-mai I ippu t@tond ri na. pr. gov. br
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Estado do Paraná

Ofício n' 41312017-GAB.

Londrina, 27 de abril de 2017.

A Sua Excelência, Senhor

Mário Hitoshi Neto Takahashi

Presidente da Cãmara Municipal

Londrina - PR

Assunto: Encaminha Projeto de Lei - Introduz alterações na Lei Municipal
no. 11.672, de 24 de Julho dle 2012, que dispõe sobre o
parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Londrina .

Senhor Presidente,

Estamos enviando à aprovação dçssa Egrégia Cãmara o incluso
Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo alterar dispositivos da Lei
Municipal no. 1 1 .672, de 24 de Julho de 2012, que dispõe sobre o parcelamento
do solo para fìns urbanos no Município de Londrina, a fim de retirar da rotina
adrninistrativa de aprovação de loteamentos a necessidade de autoização
legislativa para empreendirnentos com área superior a 120.000,00 m2, bem como
de empreendimentos de uso misto, que possuam irea loteável superior a
1.500,00m2. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Prefeitura do Município de Londrina
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Marcelo Belinatl Martins
PREFEITO DO MUN]ICÍPIO
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